
Pedido de decisão prejudicial apresentado pelo Finanzgericht Düsseldorf (Alemanha) em 
3 de setembro de 2015 — Hüttenwerke Krupp Mannesmann GmbH/Hauptzollamt Duisburg

(Processo C-465/15)

(2015/C 398/21)

Língua do processo: alemão

Órgão jurisdicional de reenvio

Finanzgericht Düsseldorf

Partes no processo principal

Recorrente: Hüttenwerke Krupp Mannesmann GmbH

Recorrido: Hauptzollamt Duisburg

Questão prejudicial

Deve o artigo 2.o, n.o 4, alínea b), terceiro travessão, da Diretiva (CE) 2003/96 do Conselho, de 27 de outubro de 2003, que 
reestrutura o quadro comunitário de tributação dos produtos energéticos e da eletricidade (1), no que diz respeito ao 
processo de produção de ferro gusa em altos fornos, ser interpretado no sentido de que a eletricidade utilizada no 
funcionamento dos ventiladores deve ser considerada eletricidade utilizada principalmente para fins de redução química? 

(1) Diretiva 2003/96/CE do Conselho, de 27 de outubro de 2003, que reestrutura o quadro comunitário de tributação dos produtos 
energéticos e da eletricidade (JO L 283, p. 51).

Pedido de decisão prejudicial apresentado pelo Raad van State (Países Baixos) em 7 de setembro 
de 2015 — Lufthansa Cargo AG/Staatssecretaris van Infrastructuur en Milieu

(Processo C-470/15)

(2015/C 398/22)

Língua do processo: neerlandês

Órgão jurisdicional de reenvio

Raad van State

Partes no processo principal

Recorrente: Lufthansa Cargo AG

Recorrido: Staatssecretaris van Infrastructuur en Milieu

Questões prejudiciais

1) Deve o artigo 3.o, n.o 1, proémio e alínea c), ponto ii), primeiro período, do Acordo de transporte aéreo entre a 
Comunidade Europeia e os seus Estados-Membros, por um lado, e os Estados Unidos da América, por outro (JO 2007 
L 134), ser interpretado no sentido de que confere a uma companhia aérea comunitária do Estado-Membro A o direito 
de descarregar, no Estado-Membro B, carga carregada num país terceiro e que não foi descarregada durante uma escala 
efetuada nos EUA, sem que para o efeito seja necessário invocar acordos bilaterais entre o Estado-Membro B e um país 
terceiro?
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